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camente demonstrou ser detentora de competência técnica, aptidão e 
comprovada experiência profissional no exercício de funções relevantes 
para o cargo, nomeadamente, para a área do lugar a prover, bem como 
de formação académica e profissional adequadas.

Assim, é nomeada para o cargo de Chefe do Núcleo de Estatísticas de 
Preços no Consumidor do INE, IP, a Dra. Cristina Felicidade Loureiro 
Fernandes Lopes, em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
nos termos do n.º 2 do artigo 20.º e n.os 8 e 10.º do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, em conjugação com o n.º 8 do ar-
tigo 2.º -A da Portaria n.º 662 -H/2007, de 31 de Maio, com a redacção 
dada pela Portaria n.º 839 -B/2009, de 31 de Julho.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2010.
Data, 2010.08.06. — Presidente do Conselho Directivo, Alda de 

Caetano Carvalho.

Nota Curricular
Cristina da Felicidade Loureiro Fernandes Lopes, 42 anos, licenciada 

em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto Superior de Novas 
Profissões (1997), ingressou no Instituto Nacional de Estatística em 
Dezembro de 1989.

Chefe do Núcleo de Estatísticas de Preços no Consumidor no Departa-
mento de Contas Nacionais, desde Agosto de 2007, coordena a produção 
mensal do Índice de Preços no Consumidor (IPC), Índice Harmonizado 
de Preços no Consumidor (IHPC) e Índice Harmonizado de Preços no 
Consumidor com Impostos Constantes (IHPC -CT).

De Maio de 1998 a Setembro de 2004 foi Coordenadora do Núcleo de 
Estatísticas de Preços no Consumidor, tendo continuado, após extinção 
do Núcleo e enquanto técnica superior de estatística, a exercer funções 
de coordenação no Serviço de Estatísticas de Preços no Consumidor, 
Departamento de Estatísticas Macroeconómicas de Outubro de 2004 a 
Julho de 2007.

De entre as funções desempenhadas, destacam -se a representação do 
INE nas reuniões do Grupo de Trabalho e workshops do IHPC;

Coordenação de estudos/acções decorrentes de acordos/decisões da 
Comissão Europeia:

Pilot study on Harmonized Index of Consumer Prices at Constant Tax 
Rates, Action B — Adjustment and Regular Compilation of a HICP -CT 
(Outubro de 2008 a Abril de 2009);

 Instituto Português da Juventude, I. P.

Aviso n.º 16170/2010
No cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz  -se pública a lista nomi-
nativa dos trabalhadores do Instituto Português da Juventude, IP, que 
cessaram funções no período compreendido entre 1 de Janeiro e 30 de 
Junho de 2010: 

Implementation of Commission Regulation (EC) No 33/2009 of 22 
April 2009 laying down detailed rules for the treatment of seasonal 
products in the HICP;

Apresentação no workshop do IHPC do tema Complying to a formal 
quality regime without accreditation, Banco Central Europeu, Frankfurt, 
Junho 2009;

Supervisão da participação portuguesa no 2nd Implementation group 
on quality adjustment and sampling;

Participação nas revisões de base do IPC 2008, 2002, 1997 e 1991;
Acompanhamento de estágios de técnicos do IPC do Kosovo (INE, 

2007) e da Bulgária (INE, 2003); Participação na visita de consultoria da 
Finlândia sobre hedonic quality adjustment methods in consumer price 
and housing price statistics (INE,2005); Co -responsável pela visita de 
estudo dos técnicos do IHPC/IPC da Polónia e participação na visita 
de estudo da Eslovénia. Apresentação sobre ajustamentos de qualidade, 
produtos sazonais e monitorização da qualidade do IPC, INE, 2004;

Avaliação do Índice de Preços Turísticos no seguimento da sua pas-
sagem para o Departamento de Síntese Económica de Conjuntura em 
Abril de 2002;

Acompanhamento de estágios realizados no INE por técnicos dos 
PALOP: Guiné -Bissau e S. Tomé e Príncipe (2005); Cabo Verde e S. 
Tomé e Príncipe (2002); Cabo Verde (1998); Guiné -Bissau e S. Tomé 
e Príncipe (1997); Guiné -Bissau e Moçambique (1995); Participação 
no Seminário sobre Sistemas de Informação de Indicadores de Inflação 
para os países Africanos de Língua Portuguesa, INE, 2002; Missão de 
assistência técnica, no âmbito do programa de Cooperação Estatística 
Luso -Caboverdiana, para avaliação e definição da cobertura populacio-
nal e geográfica bem como da representatividade da amostra de bens e 
serviços do IPC, INE, Cidade da Praia, Cabo Verde, 2001.

203581386 

Nome Categoria
Posição

remuneratória/
Escalão

Nível
remuneratório/

Índice
Motivo Data

Odete Anjos Raposo Neves Gomes . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . entre 7.º e 8.º entre 12 e 13 Aposentação 15 -01 -2010
Cláudia Sofia Matos Rodrigues . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . entre 3.º e 4.º entre 19 e 23 Liç. sem remuneração 21 -01 -2010
Amélia Gomes Monteiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . entre 3.º e 4.º entre 19 e 23 Aposentação 01 -02 -2010
Ana Luísa Feliciano Soares Tavares  . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . entre 7.º e 8.º entre 12 e 13 Aposentação 01 -03 -2010
Maria Angelina Costa Encarnação Almeida . . . Assistente Técnico . . . . . entre 7.º e 8.º entre 12 e 13 Aposentação 01 -04 -2009
Ana Maria Mendonça Sousa Santos  . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . entre 7.º e 8.º entre 12 e 13 Aposentação 01 -04 -2010

 23 de Julho de 2010. — O Vice-Presidente do IPJ, I. P., Rui Guilherme Susana.
203583313 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.º 13080/2010
Para efeitos do n.º 2 do artigo 10.º do Código do IRC, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de Novembro, reconhece -se à Associa-
ção Acção Missionária Aurora — AMA, com o número de identificação 
de pessoa colectiva 504702114 e sede na Rua de D. António Bento 
Martins Júnior, 94, rés -do -chão, direito, 4710 -373 Braga, a isenção de 
IRC nos termos e com a seguinte amplitude:

Categoria B — rendimentos empresariais derivados do exercício das 
actividades comerciais ou industriais desenvolvidas no âmbito dos seus 
fins estatutários;

Categoria E — rendimentos de capitais, com excepção dos provenien-
tes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem depositados, 
nos termos da legislação em vigor;

Categoria F — rendimentos prediais;
Categoria G — incrementos patrimoniais.

Esta isenção aplica -se a partir de 27 de Junho de 2008, data em que o 
registo como organização não governamental para o desenvolvimento 
(ONGD) junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros (IPAD) — Ins-
tituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, ficando dependente da 
manutenção desta qualificação, nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 66/98, 
de 14 de Outubro.

A isenção está ainda condicionada à observância continuada dos 
requisitos estabelecidos nas alíneas a), b) e c) do n.º 3 do artigo 10.º 
do código do IRC, com as consequências, em caso de incumprimento, 
previstas nos n.os 4 e 5 deste artigo.

19 de Março de 2009. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Carlos Manuel Baptista Lobo.

301616811 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 13081/2010
Considerando os elementos sobre o desempenho da Dr.ª Maria da 

Graça Pereira Brissos dos Santos Mendes como responsável da Di-
visão de Planeamento de Gestão Financeira desta Secretaria -Geral, 
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constantes do relatório elaborado nos termos do n.º 1 do artigo 23.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, bem como os resultados obtidos na 
respectiva avaliação anual nos anos de 2008 e 2009;

Nos termos do termos dos n.os 3 e 4 do artigo 31.º da Lei n.º 66 -B/2007, 
de 28 de Dezembro, renovo a Comissão de Serviço com efeito a 11 de 
Novembro de 2010.

Lisboa, 04 de Agosto de 2010. — O Secretário -Geral, J. A. de Men-
donça Canteiro.

203583873 

 Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.º 13082/2010
De acordo com o previsto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, o júri do concurso de selecção para o provimento do cargo 
de Chefe de Divisão de Inspecção Tributária II (DIT II) da Direcção 
de Finanças de Faro apresentou a proposta de nomeação de Pedro Vi-
çoso Ferreira, como sendo o candidato que possui maior competência 
técnica e aptidão para o exercício do referido cargo, correspondendo 
ao perfil exigido.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 8 e 9 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, concordo com a proposta do júri pelo que 
nomeio no cargo de Chefe de Divisão de Inspecção Tributária II (DIT 
II) da Direcção de Finanças de Faro, em comissão de serviço e pelo 
período de três anos, o Técnico Economista Assessor Principal, Pedro 
Viçoso Ferreira, do Mapa de Pessoal da Direcção -Geral dos Impostos, 
produzindo efeitos a 19 de Julho de 2010.

22 de Julho de 2010. — O Director -Geral, José António de Azevedo 
Pereira.

203579231 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa 
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.º 13083/2010
1 — Os militares na situação de reserva podem ser autorizados, ex-

cepcionalmente, a prestar serviço efectivo, nomeadamente na Liga 
dos Combatentes, nos termos do artigo 155.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
Junho, com as alterações e rectificações introduzidas pela Declaração 
de Rectificação n.º 10 -BI/99, de 31 de Julho, Lei n.º 25/2000, de 23 de 
Agosto, Decretos -Leis n.os 232/2001, de 25 de Agosto, 197 -A/2003, de 
30 de Agosto, 70/2005, de 17 de Março, 166/2005, de 23 de Setembro, 
e 310/2007, de 11 de Setembro, Decreto -Lei n.º 330/2007, de 9 de 
Outubro, Lei n.º 34/2008, de 23 de Julho, e Decreto -Lei n.º 59/2009, 
de 4 de Março, conjugado com o n.o 9 da Portaria n.º 1247/90, de 31 de 
Dezembro, e o n.o 2 do artigo 17.º do Estatuto da Liga dos Combatentes, 
aprovado pela Portaria n.º 119/99, de 10 de Fevereiro.

2 — Assim, obtida a anuência do Chefe do Estado -Maior do Exército, 
autorizo o militar na reserva TCOR SGE RES 61446073, José Casimiro 
Jácome Martins, a desempenhar funções na efectividade de serviço, no 
Núcleo de Viana do Castelo da Liga dos Combatentes, de 1 de Abril a 
31 de Dezembro de 2010.

12 de Julho de 2010. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional 
e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello de 
Vasconcellos.

203581126 

 Despacho n.º 13084/2010
1 — Os militares na situação de reserva podem ser autorizados, excepcio-

nalmente, a prestar serviço efectivo, nomeadamente no Instituto de Acção 
Social das Forças Armadas (IASFA), nos termos do artigo 155.º do Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, 
de 25 de Junho, com as alterações e rectificações introduzidas pela De-
claração de Rectificação n.º 10 -BI/99, de 31 de Julho, Lei n.º 25/2000, de 
23 de Agosto, Decretos -Leis n.os 232/2001, de 25 de Agosto, 197 -A/2003, 
de 30 de Agosto, 70/2005, de 17 de Março, 166/2005, de 23 de Setembro, 
310/2007, de 11 de Setembro, e 330/2007, de 9 de Outubro, Lei n.º 34/2008, 

de 23 de Julho, e Decreto -Lei n.º 59/2009, de 4 de Março, conjugado com 
os n.os 2 e 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 47/93, de 26 de Fevereiro, 
aplicáveis por força do n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 215/2009, 
de 4 de Setembro.

2 — Na sequência da proposta apresentada pelo presidente do conse-
lho directivo do Instituto de Acção Social das Forças Armadas e obtida 
a anuência do Chefe do Estado -Maior do Exército, autorizo o TCOR 
SGE 03287969, José Manuel Lopes Soares, a desempenhar funções na 
efectividade de serviço no IASFA, com efeitos de 14 de Abril a 31 de 
Dezembro de 2010.

12 de Julho de 2010. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional 
e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello de 
Vasconcellos.

203581175 

 Despacho n.º 13085/2010
Os militares na situação de reserva podem ser autorizados, excepcio-

nalmente, a prestar serviço efectivo, nomeadamente na Liga dos Com-
batentes, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 155.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de Junho, com as alterações e rectificações introdu-
zidas pela declaração de rectificação n.º 10 -BI/99, de 31 de Julho, pela 
Lei n.º 25/2000, de 23 de Agosto, pelos Decretos -Leis n.os 232/2001, 
de 25 de Agosto, 197 -A/2003, de 30 de Agosto, 70/2005, de 17 de 
Março, 166/2005, de 23 de Setembro, 310/2007, de 11 de Setembro, 
e 330/2007, de 9 de Outubro, pela Lei n.º 34/2008, de 23 de Julho, e 
pelo Decreto -Lei n.º 59/2009, de 4 de Março, conjugada com o n.º 3 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 47/93, de 26 de Fevereiro, no n.º 9 da 
Portaria n.º 1247/90, de 31 de Dezembro, e no artigo 17.º do anexo da 
Portaria n.º 119/99, de 10 de Fevereiro, diploma que aprova o Estatuto 
da Liga dos Combatentes.

Assim:
No exercício das competências que me foram delegadas pelo Ministro 

da Defesa Nacional, através do despacho n.º 1238/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro, determino:

1 — Em conformidade com o n.º 2 do artigo 17.º do anexo à Porta-
ria n.º 119/99, de 10 de Fevereiro, conjugado com o n.º 9 da Portaria 
n.º 1247/90, de 31 de Dezembro, ficam autorizados, a título excepcio-
nal, a prestar serviço efectivo na Liga dos Combatentes, durante o ano 
de 2010, com efeitos a partir de 1 de Janeiro, os militares das Forças 
Armadas, na situação de reserva, constantes do mapa anexo ao presente 
despacho, que dele faz parte integrante.

2 — A Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar deve propor, 
anualmente, a revisão do presente despacho, em função das evoluções 
observadas e dos instrumentos normativos que forem implementados 
sobre a matéria.

23 de Julho de 2010. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional 
e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello de 
Vasconcellos.

ANEXO
Relação dos militares, na situação de reserva, autorizados a prestar 

serviço efectivo na Liga dos Combatentes:
1 — Oficiais:
a) Do Exército: 

Posto NIM Nome

MGen 08837864 Fernando Pereira dos Santos Aguda.
Cor 04246665 José António Saturnino Balula Cid.
Cor 11367467 Adalberto André Travassos Fernandes.
Cor 01551567 Faustino Alves Lucas Hilário.
Cor 13167468 Fernando Jorge Calisto Duarte.
Cor 17489374 Laurentino Romeira Guimarães.
Cor 02674583 Paulo Alexandre Rocha dos Reis Varandas (a).

TCor 05144464 Fernando António Pereira Gonçalves.
TCor 00930769 José Maria Pires Martins.
TCor 04757284 Mário João Ley Garcia (a).
TCor 09352475 Carlos Jorge Morais Ferreira.
TCor 76807774 Luís Rodrigues Teixeira Borges.
TCor 13187269 Carlos Manuel Lopes de Oliveira.
TCor 01814573 João Carlos Moutinho Mendonça.
TCor 13364785 Mário Manuel Teixeira P. da Silva.
TCor 09279684 Paulo Alexandre Belmonte Faria.
TCor 17469679 Reinaldo dos Santos Major.
TCor 03653267 Vasco Vieira dos Santos.




